Ética & Moral
A Ética

Etimologicamente, ética provém do grego ethos, isto é, costume, maneira de proceder, de se comportar, carácter.

A ética é a dimensão teórica e reflecte sobre a dimensão prática, ou seja, sobre a moral. Reflecte, ainda, sobre a legitimidade das instituições jurídicas e políticas criadas pelos Homens. A ética procura abstrair-se da diversidade de normas e de juízos morais de carácter prescritivo para perceber quais são as razões que levam o ser humano a adoptar princípios e normas morais. A ética propõe-se a compreender a moral com vista à fundamentação última do agir humano e preocupa-se com a intenção e finalidade dos nossos actos.

Em suma, a função da ética é a de estabelecer princípios ou critérios que permitam a fundamentação ou a justificação racional das acções e das normas morais.


Existem diferentes áreas/domínios da reflexão da ética que nos permitem precisamente confirmar a amplitude dos seus objectivos:

	Ética normativa
	Metaética
	Ética aplicada

	Procura encontrar os princípios fundamentais que orientam a conduta humana e que permitem distinguir as acções correctas das incorrectas.
	Procura descobrir a origem, a natureza e o significado dos princípios éticos. Estuda os conceitos e os juízos morais.
	Analisa casos particulares na tentativa de indicar soluções possíveis para esses mesmos problemas.


Características da Moral

A moral é um elemento tão próprio do ser humano como a sua condição de ser mortal, finito e limitado; a moral faz parte do Homem.

Quando à caracterização, a moral é:
· Prática

Fornece pautas para a vida quotidiana na dimensão prática do agir.
· Adquirida
A moral não nasce connosco, antes a assimilamos e adquirimos através da cultura. 
· Normativa
Estabelece preconceitos, leis ou regras, em relação aos quais são formulados os juízos de valor.
· Prescritiva
Ordena, regula de antemão os deveres e obrigações de cada indivíduo; orienta a acção do Homem.
As Normas Morais


As normas morais são regras prescritivas de comportamento adoptadas em sociedade que visam perseguir valores como os de bem, justiça, dignidade, liberdade e que permitem aos indivíduos distinguir uma boa acção de uma má acção.

Agir moralmente não se resume ao cumprimento das normas morais, implica ainda a forma intencional da acção. É na medida em que somos livres que podemos escolher o que devemos ou não fazer e afirmar-nos como seres morais. Essa escolha é guiada pelas regras morais, mas depende da intenção do agente que, livre e autonomamente, escolhe realizar dada acção.


As normas morais não se impõem absoluta e incondicionalmente; não retiram a liberdade nem a responsabilidade ao sujeito. Assim, o indivíduo é livre para as aceitar ou não.

Tais normas morais são-nos transmitidas por instituições como a família, a escola, entre outros elementos de socialização.

A Consciência Moral

A consciência moral pode ser definida como a capacidade de nos auto-analisarmos em termos do bem e do mal associados às nossas condutas, e de nos regermos por padrões de dever. 

O ser humano é um ser dotado de razão e capaz de realizar acções voluntárias, conscientes e intencionais. Só nessa condição se pode falar de um ser moral, de uma pessoa capaz de optar por uma de várias alternativas, de acordo com o que lhe dita a sua consciência.

Agir moralmente é agir de forma livre, intencional e consciente e, por isso, não julgamos como imorais os actos realizados pelos animais em nome da sua sobrevivência, nem os comportamentos inadequados de um deficiente mental.


O sujeito moral é, assim, uma pessoa enquanto é um ser singular, livre, responsável, com dignidade e abertura. Somente nestas condições as suas acções podem ser julgadas como morais ou amorais e o sujeito pode ou não ser responsabilizado.


Contudo, a consciência moral não é inata, ou seja, não nasce connosco. A consciência moral vai-se adquirindo e desenvolvendo à medida que vamos interiorizando as noções de bem e de mal, as normas de comportamento… Além disso, a consciência moral amadurece e assume-se como uma dimensão pessoal no sentido em que cada um se auto-determina por princípios racionalmente justificados.
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